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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE
RODOVIA GETHER LOPES DE FARIA – BAIRRO EMÍLIO CALLEGARI- S/Nº
SÃO DOMINGOS DO NORTE -ES CEP 29745-000

Telefax: (027) 3742 0200 - CNPJ 36.350.312/0001-72


CONTRATO N° 18/2017

CONTRATO EMERGENCIAL DE PRESTAÇÃO SERVIÇO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS PARA QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE-ES E A EMPRESA CASA TRANSPORTES E CONSTRUTORA EIRELI - ME, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE, Estado do Espírito Santo, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, sediado na Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº - Bairro Emílio Callegari - São Domingos do Norte/ES, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o N.º 36.350.312/0001-72, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Pedro Amarildo Dalmonte, brasileiro, casado, portador do CPF nº 997.702.707-25, residente na Rua Thereza Sian Lebarck, s/nº, Centro, São Domingos do Norte/ES, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa Casa Transporte e Construtora Eireli - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 02.211.705/0001-83, situada na Rua Sete de Setembro, nº 587, Bairro Boa Vista, São Gabriel da Palha – ES, CEP 29.780-000, neste ato representada pelo Srº Aliceu Piski, brasileiro, casado, empresário, residente na Rua Sete de Setembro, nº 583, Fundos, Centro, São Gabriel da Palha –ES, CEP 29.780-000 portador do CPF nº 017.260.527-02 e CI nº 1.177.583 SSP/ES, denominada CONTRATADA , com base no Processo protocolado sob o nº 878/2017 de acordo com o disposto no art. 24, IV, da Lei n. 8.666/93 e suas alterações e demais legislações correlatas, celebram o presente CONTRATO, mediante Termos, Cláusulas e as seguintes condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.0 - O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANEJO INTEGRADO DE RESÍDUOS, INCLUINDO AS SEGUINTES ETAPAS: ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL, pela CONTRATADA, conforme o disposto no Termo de Referência do processo nº 878/2017, que independente de transcrição integra o presente instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA –DO REGIME DE EXECUÇÃO 
2.0 - A prestação de serviço, objeto deste Contrato será executada indiretamente sob regime de empreitada por preço unitário, conforme Termo de Referência do Processo 878/2017. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.0 – Pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os seguintes valores:

§ 1° - O valor diário é de R$ 25.960,00 (vinte cinco mil novecentos e sessenta reais), estimando o valor total do presente Contrato em R$ 77.880,00 (setenta e sete mil e oitocentos e oitenta reais ).

§ 2º O pagamento será efetuado pelo MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES, mensalmente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, após atesto da Nota Fiscal de Serviços ou da Fatura pelo Fiscal do Contrato, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666 de 1993. 

§ 3º O pagamento corresponderá aos preços unitários/mensal dos serviços efetivamente executados, obedecendo aos valores unitários referente a cada item previsto na Planilha de Apuração do Preço do Processo. Previamente ao pagamento, será feita consulta ao SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES – SICAF para a aferição da regularidade da contratada, ressalvado que será necessária a habilitação parcial no SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES – SICAF  ou a apresentação da documentação correspondente; e, a apresentação da Nota Fiscal de serviço/fatura, discriminativa, devidamente atestada pela fiscalização e protocolada com a cópia da Nota de Empenho na PMSDN localizada na Rodovia Gether Lopes de Faria s/nº - Bairro Emílio Calegari – São Domingos do Norte. 
§ 4º A contratante somente pagará pelos serviços efetivamente realizados, ou seja, pelo RSU efetivamente tratado e após a comprovação de que a disposição final dos resíduos foi devidamente efetivada. 
§ 5º No preço contratado estão inclusos todos os equipamentos, embalagens, peças e demais insumos necessários à perfeita execução do objeto. 
§ 6º Caso a empresa seja optante do SIMPLES, deverá juntar à Nota Fiscal a Declaração nos moldes do Anexo IV da IN SRF nº. 480/04, alterado pela IN RFB nº 791/07 (Anexo III), para que não ocorra retenção. 
§ 7º O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES se reversa no direito de proceder o percentual  de 11% do valor da nota fiscal correspondente à mão-de-obra, a título de retenção para a seguridade social, que deverá vir destacado na nota fiscal, de acordo com a Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço. A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR A NOTA FISCAL CONTENDO O MESMO CNPJ DO EMPENHO, PARA EFEITO DE PAGAMENTO. 
CLÁUSULA QUARTA – DOS ENCARGOS MORATÓRIOS 
4.0 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o atraso não ocorra em virtude da não apresentação do documento mencionado na Subcláusula Primeira, em tempo hábil, o valor devido NÃO será acrescido de encargos moratórios de qualquer espécie. 

 CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.0 - O presente Contrato terá vigência de 90 (noventa) dias a contar da sua assinatura, e término em 21/06/2017,não admintindo o modelo de  prorrogado defeso no art.57, inciso II da Lei nº 8.666/93, ou qualquer outro.
5.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo,sem qualquer direito à indenização ou reparação em favor do contratado, caso o processo licitatório seja concluído no prazo inferior a 90(noventa) dias.

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.0 - A despesa resultante deste edital correrá à conta da dotação orçamentária consignada no orçamento 2017 vigente, a saber:
Secretaria Municipal de Meio Ambiente
0120100412200012112 – manutenção das atividades administrativas da secretaria do Meio Ambiente – 33903900000 – 10000000 – ficha 522
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES 
7.0 - O MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES obriga-se a: 
a) promover através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da execução deste Contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências e quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 
b) efetuar o pagamento mensal pela prestação do serviço executado à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas neste Contrato; 
c) permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências para a execução do serviço; 
d) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da contratada. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.0 - A CONTRATADA obriga-se a: 
8.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços de Transporte, Tratamento e Destinação Final de resíduos, conforme especificado no Objeto da contratação, nos termos da legislação ambiental vigente. 
8.2. Disponibilizar empregados em quantidade necessária para prestação dos serviços, uniformizados e portando crachá de identificação com foto recente. 
8.3. Prover a capacitação e o treinamento de forma continuada para o pessoal envolvido no gerenciamento de resíduos. 
8.4. A contratada é obrigada a obedecer à Legislação Trabalhista (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), ao Decreto-lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, à Legislação Previdenciária, a Lei nº 8.213 - de 24 de julho de 1991, à Lei nº 8.212 - de 24 de julho de 1991 e ao Decreto nº 3.048 - de 06 de maio de 1999, com suas posteriores alterações. Quanto às normas de Saúde e Segurança do Trabalho, reforçamos a obrigação indiscutível de obedecer aos artigos 154 a 201 da CLT e, no que couber, às obrigações contidas nas 33 (trinta e três) Normas de Segurança e Saúde do Trabalho, vinculadas à Portaria nº 3.214 de 8 de junho de 1978, com suas posteriores alterações. 
8.5. A contratada após fazer a visita técnica no estabelecimento em que vai exercer suas atividades, está ciente de que seus empregados só poderão executar suas atividades após ter a Ordem de Serviço.

8.6. É de responsabilidade da contratada fornecer os Equipamentos de Proteção Individual - EPI a seus empregados, necessários a sua proteção frente aos riscos ambientais a que estarão expostos durante a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, além de garantias indispensáveis de proteção individual, segurança e higiene do trabalho, de acordo com a Norma ABNT 12810, sem ônus para a contratante. 
8.7. A contratada deverá fornecer, sempre que necessário: embalagens para acondicionamento dos resíduos em conformidade com a legislação ambiental vigente, sendo vedada a sua reutilização. 
8.8. Deverá ser garantida aos funcionários a habilitação e qualificação necessária à execução das tarefas, sobretudo aquelas previstas em lei, sem a qual o funcionário não poderá exercer sua profissão ou possa oferecer risco à empresa. Esta qualificação deverá estar atrelada ao plano de treinamento da empresa. 
8.9. Toda documentação referente ao transporte, tratamento e destinação final dos resíduos deverá ser mantida junto à contratante, como via do gerador. 
8.10. A emissão de todos os certificados dos serviços descritos no Termo de Referência deverão ser encaminhados à contratante tão logo o serviço seja executado, ou juntamente  com a Nota Fiscal;
8.11. Será permitida a subcontratação, restrita às etapas de armazenamento temporário, tratamento e destinação final dos resíduos, desde  que notificada a contratante no prazo de 15 dias anteriores a subcontratação, sendo a  operação permitida formalmente pela contratante;
8.12. Comunicar incontinenti à Fiscalização do MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES qualquer anormalidade verificada durante a execução dos serviços. 
8.13. Não permitir a utilização do trabalho do menor. 
8.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo inicial. 
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.16. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados ou representantes, dolosa ou culposamente, à contratante ou a terceiros. 
8.17. Os motoristas deverão possuir Carteira Nacional de Habilitação com a inscrição “Transportador de Cargas Perigosas” ou o Certificado de Conclusão do Curso de Movimentação de Produtos Perigosos – MOPP, dentro da validade, de acordo com o previsto no item 3.1.1.5 da Portaria nº 349/2002 da ANTT. 

8.18. Os veículos e equipamentos utilizados devem portar documentos de inspeção e capacitação que atestem adequação, emitidos pelo Instituto de Pesos e Medidas ou entidade credenciada e atenderem ao disposto na norma NBR 7500 da ABNT e resoluções da ANTT nºs 420/2004, com suas alterações e 1644/2006. 
8.19. O controle da utilização das bombonas, quando necessárias, será feito através do formulário "ORDEM DIÁRIA DE SERVIÇO", onde deverão ser registradas para cada bombona as informações relativas à quantidade de resíduos. Esse formulário deverá ser preenchido diariamente em duas vias, sendo que uma deverá ser entregue ao fiscal do contrato que acompanhará a coleta e a outra ficará com a contratada. 
CLÁUSULA NONA - DA MULTA MORATÓRIA 
9.0 - O atraso injustificado na execução dos serviços, objeto deste Contrato, sujeitará a CONTRATADA à multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado, que será calculado sobre o valor total e atualizado deste instrumento e de seus aditivos, se for o caso, no limite máximo de 10% (dez por cento), recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data da comunicação oficial. 
§ 1º - DESCONTO DA MULTA - A multa prevista nesta CLÁUSULA, aplicada após regular processo administrativo, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.0 - A CONTRATADA que falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, e será descredenciada no SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES – SICAF , pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Termo de Referência do Processo 8787/2017 e neste Contrato e das demais cominações legais. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES – SICAF . Pela inexecução total ou parcial deste Contrato o MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 8% (oito por cento), calculada sobre o valor total e atualizado deste Contrato e dos Aditivos, se for o caso; 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
§ 1º - DESCONTO DA MULTA - A multa prevista na alínea “b” desta CLÁUSULA, quando aplicada, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES ou cobradas judicialmente. 
§ 2º - SANÇÕES CUMULATIVAS - As sanções previstas no “caput” e nas alíneas “a” e “c” desta CLÁUSULA poderão ser aplicadas juntamente com a letra “b” da mesma Cláusula, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação à CONTRATADA. 
§ 3º – COMPETÊNCIA - A sanção prevista na alínea “c” desta CLÁUSULA é de competência exclusiva do Sr. Ministro de Estado da Saúde, facultada a defesa da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de dez (10) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (anos) de sua aplicação. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.0 - Constitui motivos para rescisão do Contrato o disposto no art.78 da Lei nº 8.666/93. 
§ 1º – DAS FORMAS DE RESCISÃO - A rescisão do contrato poderá ser na forma do art.79 da Lei nº 8.666/93. 
§ 2º – DA CONSEQÜÊNCIA DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA - Art. 80 da Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
12.0 - Executado o Contrato, o seu objeto será recebido nos termos do Art. 73, inciso I da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
13.0 - Os serviços previstos na Cláusula Primeira obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições do processo 878/2017, e na proposta firmada, dirigida ao MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES, contendo os preços unitários e total do serviço a ser executado, documentos esses constantes do processo n.º 878/2017 e que independente de transcrição fazem parte integrante e complementar deste Contrato. 
CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 
14.0 - A execução dos serviços será fiscalizada pela servidora Tatiana Torezani, Engenheira Florestal, representante designado pelo Prefeito Municipal, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93competente para: 
a) Solicitar da contratada e de seus prepostos, ou obter do MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços. 
b) Emitir pareceres em todos os atos da Administração, relativos à execução do Contrato e, em especial, na aplicação de sanções, alterações e repactuações do Contrato. 
c) Não permitir que mão-de-obra envolvida na prestação dos serviços execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas; 
d) Adotar para o objeto contratado, as orientações contidas no processo 878/2017. É vedado à Administração e ao seu representante, exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo se reportar, apenas, aos prepostos e aos responsáveis por ela indicados. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
15.0 - A presente Dispensa de Licitação será regida pela Lei Federal 8.66/93 e respectivas alterações, Lei Complementar nº 123/06, legislações específicas constantes no Termo de Referência e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REGULARIDADE DA CONTRATADA 
16.0 - A CONTRATADA comprovou a regularidade respectiva, conforme documento acostados  aos  autos do processo n.º 878/2017. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.0 - As partes contratantes ficam cientes de que o foro para dirimir as questões que não forem solucionadas na via administrativa, será o da Seção Judiciária do São Domingos do Norte/ES, por imposição de ordem Constitucional. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, o presente Contrato foi lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes, na presença das testemunhas abaixo. 
São Domingos do Norte/ES, 24 de Março de 2017. 
	Pedro Amarildo Dalmonte                  
	Aliceu Piski

	Prefeito Municipal 
	Representante Legal

	Contratante
	Contratada

	
	

	
	

	
	

	
	

	 
	


TESTEMUNHAS:

1​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​ - ______________________________

2- _______________________________
